
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 66.735 - SP (2015/0322503-3)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
RECORRENTE : WALTER SILVA JUNIOR 
ADVOGADO : LUIS CLAUDIO SILVA DA LUZ 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO. CONCURSO DE AGENTES. USO DE ARMA DE 
FOGO. RESTRIÇÃO DE LIBERDADE DAS VÍTIMAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. CONDENAÇÃO. NEGATIVA DO APELO EM 
LIBERDADE. SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. PERICULOSIDADE SOCIAL 
DOS ENVOLVIDOS. ACAUTELAMENTO DA ORDEM PÚBLICA. 
RÉU QUE RESPONDEU PRESO A AÇÃO PENAL. CUSTÓDIA 
FUNDAMENTADA E NECESSÁRIA. RECLAMO IMPROVIDO.
1. Não há ilegalidade na manutenção da prisão preventiva quando 
demonstrado, com base em fatores concretos, que a segregação 
se mostra necessária, dada a gravidade das condutas objeto da 
condenação.
2. Caso em que o recorrente restou condenado pela prática de 
roubo majorado, cometido em concurso de agentes, onde as 
vítimas foram rendidas em sua residência e, mediante uso de 
arma de fogo, tiveram a liberdade restringida, sendo obrigadas a 
permanecer sentadas no chão da sala sob vigilância armada de 
um dos agentes e depois amarradas em um quarto, sendo 
constantemente ameaçadas, inclusive de morte, enquanto os 
roubadores efetuavam a subtração dos objetos de elevado valor 
que encontraram pelo imóvel. 
3. Tais particularidades bem evidenciam a maior periculosidade 
dos envolvidos, mostrando que a prisão é mesmo devida para o 
fim de acautelar-se o meio social, evitando-se, inclusive, com a 
medida, a reprodução de fatos criminosos de igual natureza e 
gravidade.
4. A orientação pacificada nesta Corte Superior é no sentido de 
que não há lógica em deferir ao condenado o direito de recorrer 
solto quando permaneceu preso durante a persecução criminal, 
se presentes os motivos para a segregação preventiva.
5. Recurso improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro 
Dantas e Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 18 de fevereiro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 66.735 - SP (2015/0322503-3)
RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
RECORRENTE : WALTER SILVA JUNIOR 
ADVOGADO : LUIS CLAUDIO SILVA DA LUZ 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI: Trata-se de recurso ordinário 

em habeas corpus interposto por WALTER SILVA JUNIOR contra acórdão proferido 

pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo que denegou a ordem visada no HC nº 

2185269-59.2015.8.26.0000 mantendo a vedação do apelo em liberdade, nos autos da 

ação penal em que restou condenado às penas de 12 (doze) anos, 2 (dois) meses e 27 

(vinte e sete) dias de reclusão, em regime inicial fechado, mais multa,  pela prática do 

delito tipificado no art. 157, § 2º, incisos I, II e V, por duas vezes, na forma do art. 70, do 

Código Penal.

Sustenta o recorrente a ocorrência de constrangimento ilegal sob o 

argumento de que não teria sido apresentada fundamentação idônea para justificar a 

negativa do direito de recorrer em liberdade, reputando ausente os requisitos do art. 312 

do CPP.

Requer, assim, o provimento do reclamo a fim de que possa recorrer 

solto da sentença condenatória.

Contrarrazoado o recurso, os autos ascenderam a este Superior Tribunal 

de Justiça.

O Ministério Público Federal opinou pelo improvimento do inconformismo.

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 66.735 - SP (2015/0322503-3)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Compulsando os 

autos infere-se que o recorrente foi denunciado e preso preventivamente pela prática do 

delito tipificado no art. 157, § 2º, incisos I, II e V, por duas vezes, na forma do art. 71, do 

CP, por ter subtraído, juntamente com o corréu e outro indivíduo já falecido, mediante 

grave ameaça exercida com emprego de arma de fogo e restrição de liberdade das 

vítimas, uma máquina fotográfica, três anéis de ouro, cinquenta brincos em ouro, ouro 

branco e brilhantes, quinze gargantilhas em ouro e ouro branco, duas correntes de ouro, 

uma pistola calibre. 380, municiada com três cartuchos, dentre outros objetos.

Quanto aos fatos, extrai-se dos autos o seguinte:

Narra, ainda a denúncia, que os acusados, empunhando 
armas de fogo, ingressaram no sítio, e, mediante grave 
ameaça, exercida com as armas, renderam o caseiro 
Edmar, obrigando-o a levar todos até a casa, onde também 
subjugaram a vítima Adriana, determinando a ela que 
indicasse os locais onde havia objetos de valor e armas, 
tendo ainda, colocado as vítimas sentadas no chão da sala, 
sob a guarida do acusado Márcio que, armado, os vigiava, 
ao passo que os demais (Jefferson e Walter) começaram a 
vasculhar toda a residência, com vistas à subtração.
Ainda conforme a inicial, os acusados conduziram as 
vítimas até um quarto, onde, além de continuarem com as 
ameaças (inclusive de atear-lhe fogo), as amarraram.
Narra, por fim, a denúncia que, cerca de três meses após 
os fatos os acusados foram presos na cidade de Pedra 
Bela, onde praticaram novo roubo, sendo que na 
perseguição, durante troca de tiros, o acusado Márcio foi 
alvejado e faleceu, e, posteriormente todos os acusados 
(inclusive Márcio) foram reconhecidos, pelas vítimas Edmar 
e Adriana, como sendo os autores do roubo em questão. 
(e-STJ Fls. 84)

Verifica-se que o Juízo singular, quando do recebimento da denúncia, 

atendendo à requerimento do Parquet estadual, decretou a prisão preventiva do 

recorrente, especialmente a bem da ordem pública, destacando que "a natureza do 

delito praticado e suas circunstâncias revelam personalidade violenta, contrária aos 

princípios éticos e morais de convivência social", tendo considerado a medida 

Documento: 1486359 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/02/2016 Página  4 de 4



 
 

 

imprescindível, ainda, para o fim de resguardar "a integridade física e psicológica das 

vítimas, bem como a tranqüilidade das colheitas de seus depoimentos, viabilizando-se 

ainda a realização de reconhecimento em Juízo, sendo, pois, necessária à custódia 

para a conveniência da instrução".

Encerrada a instrução criminal, no dia 28-5-2015, foi proferida sentença 

condenando o recorrente às penas de 12 (doze) anos, 2 (dois) meses e 27 (vinte e 

sete) dias de reclusão, em regime inicial fechado, mais multa,  pela prática do delito 

tipificado no art. 157, § 2º, incisos I, II e V, por duas vezes, na forma do art. 70, do CP, 

oportunidade em que lhe foi negado o direito de recorrer em liberdade, sob a seguinte 

fundamentação:

Pelo quantum da pena aplicada, bem como pela 
periculosidade dos agentes, nego-lhes o direito de recorrer 
em liberdade, além do que, subsistem os motivos 
ensejadores da prisão cautelar, devendo ser eles afastados 
do convívio social em garantia da ordem pública e aplicação 
da lei penal, considerando-se, ainda, os malefícios inerentes 
ao meio social pela prática dos crimes em tela. (e-STJ Fls. 
98)

O Tribunal impetrado, julgando o habeas corpus lá aforado, denegou a 

ordem, por entender devidamente justificada e necessária a preservação da medida 

extrema na sentença, a bem da ordem pública, enfatizando que:

[...] ao que é dado observar, o paciente permaneceu 
encarcerado durante toda a instrução criminal, 
encontrando-se preso à época da sentença condenatória, 
justificando-se, assim, a manutenção de sua custódia 
cautelar, mormente porque não houve fato superveniente 
que tivesse tornado desnecessário o seu recolhimento.
Ora, seria um contrassenso libertar o réu depois da 
sentença condenatória, se ele estava preso antes dela, ante 
a presença dos requisitos mencionados no artigo 312 do 
Código de Processo Penal. (e-STJ Fls. 75)

Em consulta processual ao andamento da apelação interposta perante 

Tribunal impetrado - www.tjsp.jus.br -, obteve-se a informação de que os autos estariam 

conclusos com o Revisor.

Delineado o contexto fático, verifica-se que a segregação cautelar 

encontra-se devidamente embasada no previsto no art. 312 do CPP e realmente 
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mostra-se imprescindível sobretudo para a preservação da ordem pública, em razão da 

periculosidade acentuada do recorrente, corroborada pela gravidade diferenciada das 

circunstâncias em que ocorreram os fatos criminosos pelos quais findou condenado.

Em alguns tipos de delito, como o roubo - crime patrimonial que somente 

se comete com o emprego de violência ou grave ameaça a pessoa -, a periculosidade 

do agente pode facilmente ser aferida pela forma como se deu a ação criminosa, da 

qual se pode concluir, ainda, se há ou não risco de reiteração delitiva. 

Não se trata de presumir a periculosidade do autor do crime, ou mesmo a 

probabilidade da prática de novas infrações, a partir de meras ilações ou conjecturas 

desprovidas de base empírica concreta - essa atitude sim, constantemente 

desautorizada por este Superior Tribunal de Justiça em seus inúmeros precedentes - 

mas de avaliar a periculosidade exigida para a imposição da medida cautelar constritiva 

pela própria forma como foi praticado o delito, ou seja, em razão do modus operandi 

empregado na sua execução. 

Assim, determinados tipos de crimes, como o que ora se examina, 

permitem que da simples prática delitiva se infira o perigo à ordem pública, ou seja, o 

periculum libertatis exigido para a preventiva. 

Retirar-se essa avaliação do julgador, ou mesmo entender que a 

descrição da forma como ocorreu o crime seria apenas uma tradução da conduta 

intrínseca ao tipo penal violado, como já assinalou o Supremo Tribunal Federal, não se 

mostra consentâneo com a cautelaridade do instituto da prisão preventiva. 

Com efeito, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é pacífica no 

sentido de que: "O entendimento de que o fato criminoso em si não pode ser valorado 

para decretação ou manutenção da prisão cautelar não é consentâneo com o próprio 

instituto da prisão preventiva, já que a imposição desta tem por pressuposto a presença 

de prova da materialidade do crime e de indícios de autoria. Se as circunstâncias 

concretas da prática do crime revelam a periculosidade do agente e o risco de 

reiteração delitiva e, por conseguinte, à ordem pública, justificada está a decretação ou 

a manutenção da prisão cautelar, desde que igualmente presentes boas provas da 

materialidade e da autoria" (RHC 106.697, Relator(a): Min. ROSA WEBER, Primeira 

Turma, julgado em 03/04/2012, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-093 DIVULG 
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11-05-2012 PUBLIC 14-05-2012).

Nesse mesmo norte:

EMENTA: CORPUS. CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL PENAL. 
ROUBO QUALIFICADO E SEQUESTRO. PRISÃO PREVENTIVA. 
DECISÃO FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA 
E GRAVIDADE DO DELITO. ALEGAÇÕES DE INOCÊNCIA E 
MOTIVAÇÃO INIDÔNEA PARA FUNDAMENTAR A PRISÃO 
PREVENTIVA DOS PACIENTES. AUSÊNCIA DE PLAUSIBILIDADE 
JURÍDICA DAS ALEGAÇÕES NESTA IMPETRAÇÃO. 
PRECEDENTES. DENEGAÇÃO DA ORDEM.
1. Não se comprovam, nos autos, constrangimento ilegal a ferir 
direito dos Pacientes nem ilegalidade ou abuso de poder a ensejar 
a concessão da ordem.
2. A custódia cautelar dos Pacientes mostra-se suficientemente 
fundamentada, não havendo, portanto, como se reconhecer o 
constrangimento, notadamente porque, ao contrário do que se 
afirma na petição inicial, existem nos autos elementos concretos, e 
não meras conjecturas, que apontam a periculosidade evidenciada 
pelo modus operandi do Paciente, circunstância suficiente para a 
manutenção da prisão processual. Precedentes.
3. É firme a jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal no 
sentido de que as condições subjetivas favoráveis dos Pacientes, 
tais como emprego lícito, residência fixa e família constituída, não 
obstam a segregação cautelar; e de que o exame da alegada 
inocência dos 0s não se coaduna com a via processual eleita, 
sendo essa análise reservada ao processos de conhecimento, nos 
quais a dilação probatória tem espaço garantido. Precedentes.
4. Habeas corpus denegado.
(HC 105725, Relator(a): Min. CÁRMEN LÚCIA, Primeira Turma, 
julgado em 21/06/2011, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-158 
DIVULG 17-08-2011 PUBLIC 18-08-2011) 

Nesse sentido, de nosso Tribunal:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. 
GRAVIDADE CONCRETA. MODUS OPERANDI. 
PERICULOSIDADE. ELEMENTOS CONCRETOS A JUSTIFICAR A 
MEDIDA. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. RESGUARDO A ORDEM 
PÚBLICA. OCORRÊNCIA. RECURSO DESPROVIDO.
1. Não é ilegal o encarceramento provisório que se funda em dados 
concretos a indicar a necessidade da medida cautelar, 
especialmente em elementos extraídos da conduta perpetrada pelo 
acusado, demonstrando a necessidade da prisão para garantia da 
ordem pública.
2. Recurso a que se nega provimento.
(RHC 38118/RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 13/08/2013, DJe 22/08/2013)
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E, no caso, o recorrente está respondendo pela prática de roubo 

majorado, cometido em concurso de agentes, onde as vítimas foram rendidas em sua 

residência e, mediante uso de arma de fogo, tiveram a liberdade restringida, sendo 

obrigadas a permanecer sentadas no chão da sala sob vigilância armada de um dos 

agentes e depois amarradas em um quarto, sendo constantemente ameaçadas, 

inclusive de morte, enquanto os roubadores efetuavam a subtração dos objetos de valor 

que encontraram pelo imóvel.

De relevo destacar, outrossim, que os agentes foram presos quando 

praticaram novo roubo, em outra cidade, aproximadamente três meses após os fatos 

de que aqui se trata, tendo, na ocasião, um dos envolvidos sido atingido durante uma 

troca de tiros e falecido no local.  

Com efeito, forçoso reconhecer que tais particularidades denotam a 

reprovabilidade diferenciada da conduta imputada aos recorrentes, mostrando que a 

prisão é mesmo devida para o fim de acautelar-se o meio social.

Bem demonstrado, portanto, o periculum libertatis exigido para a 

preservação da preventiva na sentença, negando-se ao réu o direito de recorrer 

em liberdade.

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é pacífica no sentido de 

que: "O entendimento de que o fato criminoso em si não pode ser valorado para 

decretação ou manutenção da prisão cautelar não é consentâneo com o próprio 

instituto da prisão preventiva, já que a imposição desta tem por pressuposto a presença 

de prova da materialidade do crime e de indícios de autoria. Se as circunstâncias 

concretas da prática do crime revelam a periculosidade do agente e o risco de 

reiteração delitiva e, por conseguinte, à ordem pública, justificada está a decretação ou 

a manutenção da prisão cautelar, desde que igualmente presentes boas provas da 

materialidade e da autoria" (RHC 106.697, Relator(a): Min. ROSA WEBER, Primeira 

Turma, julgado em 03/04/2012, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-093 DIVULG 

11-05-2012 PUBLIC 14-05-2012).

Nesse sentido, de nosso Tribunal, mutatis mutandis:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. CRIME DE 
LATROCÍNIO TENTADO. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA 
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EM PREVENTIVA. FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO PARA O 
CÁRCERE. NÃO-OCORRÊNCIA. PERICULOSIDADE CONCRETA 
DO ACUSADO.
MODUS OPERANDI. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RECURSO 
DESPROVIDO.
1. A imposição da custódia preventiva encontra-se 
suficientemente fundamentada, em face das circunstâncias do 
caso que, pelas características delineadas, retratam, in 
concreto, a especial gravidade da conduta, evidenciada pelo 
modus operandi do delito.
Precedentes.
[...]
3. O Superior Tribunal de Justiça já firmou o entendimento de 
que "o modus operandi, os motivos, a repercussão social, 
dentre outras circunstâncias, em crime grave (na espécie, 
inclusive, hediondo), são indicativos, como garantia da ordem 
pública, da necessidade de segregação cautelar, dada a afronta 
a regras elementares de bom convívio social." (RHC 15.016/SC, 
Quinta Turma, Rel. Ministro FELIX FISCHER, DJ de 09/02/2004.) 4. 
Recurso desprovido.
(RHC 41.748/DF, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
julgado em 22/10/2013, DJe 05/11/2013)

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. 
GRAVIDADE CONCRETA. MODUS OPERANDI. 
PERICULOSIDADE. ELEMENTOS CONCRETOS A JUSTIFICAR A 
MEDIDA. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. RESGUARDO A ORDEM 
PÚBLICA. OCORRÊNCIA. RECURSO DESPROVIDO.
1. Não é ilegal o encarceramento provisório que se funda em 
dados concretos a indicar a necessidade da medida cautelar, 
especialmente em elementos extraídos da conduta perpetrada 
pelo acusado, demonstrando a necessidade da prisão para 
garantia da ordem pública.
2. Recurso a que se nega provimento.
(RHC 38.118/RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 13/08/2013, DJe 22/08/2013)

Ademais, verificando-se que agora há sentença condenatória proferida, 

em que foram avaliadas todas as circunstâncias do evento criminoso e as condições 

pessoais do réu, julgando-se necessária a manutenção da prisão processual, e 

constatando-se que permaneceu custodiado durante toda a instrução criminal, não se 

vislumbra ilegalidade a ser sanada por este Superior Tribunal.

Com efeito, a orientação pacificada nesta Corte Superior é no sentido de 

que não há lógica em deferir ao condenado o direito de recorrer solto quando 
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permaneceu preso durante a persecução criminal, se presentes os motivos para a 

segregação preventiva, como ocorre in casu. 

A propósito, mutatis mutandis:

HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO PREVISTO NO ORDENAMENTO JURÍDICO. 1. NÃO 
CABIMENTO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL. RESTRIÇÃO DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. EXAME EXCEPCIONAL QUE VISA 
PRIVILEGIAR A AMPLA DEFESA E O DEVIDO PROCESSO 
LEGAL. 2. ROUBO MAJORADO TENTADO. PRISÃO CAUTELAR 
MANTIDA NA SENTENÇA CONDENATÓRIA. RÉU PRESO 
DURANTE TODA A INSTRUÇÃO. PERSISTÊNCIA DOS MOTIVOS 
QUE ENSEJARAM A SEGREGAÇÃO. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 3. ALTERAÇÃO DO REGIME 
PRISIONAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 4. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.
[...]
2. No caso, constatado que o paciente respondeu preso a todo o 
processo, a exigência de fundamentação exaustiva e a 
possibilidade do recurso em liberdade devem ser avaliadas com 
excepcional prudência. Ora, se os elementos apontados no 
decreto constritivo foram suficientes para manter a medida 
excepcional em momento processual em que existia somente 
juízo de cognição provisória e sumária acerca da 
responsabilidade criminal do acusado, com a prolação do édito 
condenatório precedido de amplo contraditório, no qual as 
provas foram analisadas por órgão judiciário imparcial, é de 
todo incoerente reconhecer ao condenado o direito de 
aguardar em liberdade o trânsito em julgado do processo 
quando inalterados os motivos ensejadores da medida. Noutras 
palavras, é incompatível com a realidade processual manter o 
acusado preso durante a instrução e, após a sua condenação, 
preservado o quadro fático-processual decorrente da custódia 
cautelar, assegurar-lhe a liberdade; afinal, assim como já 
assinalou o Supremo Tribunal Federal, trata-se de situação em 
que enfraquecida está a presunção de não culpabilidade, pois 
já emitido juízo de certeza acerca dos fatos, materialidade, 
autoria e culpabilidade, ainda que não definitivo.
3. Constatado que o pedido de alteração do regime prisional não 
foi analisado pelo Tribunal a quo no julgamento do writ originário, 
fica esta Corte impedida de examinar a questão, sob pena de 
incorrer em vedada supressão de instância. Ademais, o tema deve 
ser apreciado no recurso de apelação já interposto.
4. Habeas corpus não conhecido.
(HC 279.487/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
QUINTA TURMA, julgado em 08/05/2014, DJe 14/05/2014)
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Assim, a prisão preventiva está suficientemente embasada e merece ser 

mantida, principalmente a bem da ordem pública, constantemente abalada por condutas 

violentas como a que ora se examina, não havendo coação ilegal a ser sanada por este 

Superior Tribunal de Justiça.

Dessa forma, presentes os pressupostos e motivos autorizadores da 

custódia cautelar, elencados no art. 312 do CPP, não se vislumbra o alegado 

constrangimento ilegal a ser sanado por este Superior Tribunal de Justiça.

Diante do exposto, nega-se provimento ao recurso ordinário em habeas 

corpus. 

É o voto.
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EM MESA JULGADO: 18/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : WALTER SILVA JUNIOR
ADVOGADO : LUIS CLAUDIO SILVA DA LUZ
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
CORRÉU : JEFFERSON PARIZOTTO DA FONSECA

ASSUNTO: DIREITO PENAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Felix 

Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator.
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